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RESUMO
Este estudo teve como objetivo revisar a Legislação Brasileira aplicada à saúde do trabalhador no que se refere
ao enquadramento das patologias englobadas nas Lesões por Esforços Repetitivos (LER) e nos Distúrbios Os-
teomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT) como doenças do trabalho ou doenças profissionais. A presente
análise permitiu delinear a evolução histórica da legislação referente ao tema, observando-se que o estado da arte
da regulamentação sobre as LER-DORT encontra-se ancorado em norma específica disposta na Instrução Norma-
tiva 98/2003, a qual estabelece os critérios diagnósticos, periciais e de classificação das LER-DORT. Conclui-se
que, de acordo com a legislação vigente no Brasil, as patologias correlacionadas com as LER-DORT devem ser
consideradas como doenças do trabalho e seus efeitos jurídicos são equiparados ao acidente do trabalho.
Descritores: Saúde do trabalhador. Transtornos traumáticos cumulativos. Classificação de doenças. Legislação
trabalhista.
RESUMEN
El objetivo del estudio fue revisar la Legislación Brasileña aplicada a la salud laboral, por lo que se refiere el marco de las
enfermedades cubiertas por Trastornos de Traumas Acumulados (TTA) como enfermedades de trabajo o enfermedades
profesionales. Este análisis permitió dar forma a la evolución histórica de la legislación relativa a la cuestión, señalando que
el estado de la técnica de la reglamentación sobre la TTA se basa en norma específica que figura en la Instrucción Normativa
98/2003, que establece los criterios diagnósticos y clasificación de TTA. Se concluyó que en virtud de la legislación vigente en
Brasil, las patologías relacionadas con las TTA se consideran como enfermedades del trabajo y sus efectos jurídicos son
similares a los de accidentes en el trabajo.
Descriptores: Salud laboral. Trastornos de traumas acumulados. Clasificación de enfermedades. Legislación laboral.
Título: Trastornos de traumas acumulados: enfermedade de trabajo o profesionales?
ABSTRACT
This study aimed at reviewing the Brazilian legislation applied to occupational health.It refers to the diseases embodied in the
Repetition Strain Injury (RSI) and Cumulative Trauma Disorders (CTD) regarded as work or professional diseases. This
analysis allowed to perform the historical evolution of  legislation concerning the issue, noting that the state of  the art of
regulation on RSI-CTD is anchored in specific regulation present in the Normative Instruction 98/2003, that establishes the
diagnostic criteria and classification of  RSI-CTD. It was concluded that according to the existing legislation in Brazil, the
pathologies related to RSI-CTD are considered as work diseases and their legal effects are similar to the work-related
accidents.
Descriptors: Occupational health. Cumulative trauma disorders. Diseases classification. Legislation, labor.
Title: Cumulative trauma disorders: work or professional disease?
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Os termos lesões por esforços repetitivos
(LER) e distúrbios osteomusculares relacionados
ao trabalho (DORT) são genéricos, devendo-se
sempre procurar determinar o diagnóstico especí-
fico. Várias patologias estão englobadas nestas si-
glas e podem ser agrupadas em afecções tendíneas,
tenossinoviais, sinoviais, vásculo-nervosas e mus-
culares(1,2).
Observa-se, entre aqueles que têm seu mister
na área de saúde, grande confusão quanto à classi-
ficação das doenças em profissionais ou do traba-
lho, resultando na aplicação errônea desses con-
ceitos em monografias, dissertações, teses e arti-
gos publicados em periódicos de circulação nacio-
nal e internacional. A utilização indistinta dos ter-
mos doença do trabalho e doença profissional não
encontra suporte do ponto de vista médico ou le-
gal e não se trata apenas de detalhe semântico, vin-
do a consubstanciar importante erro de compre-
ensão sobre o assunto(3-6).
Apesar do conhecimento sobre o estado da
arte dos aspectos normativos e previdenciários so-
bre as LER-DORT no Brasil ser de fundamental
importância para todos aqueles que lidam rotinei-
ramente com a matéria, como os médicos peritos e
do trabalho, enfermeiros do trabalho, advogados,
membros do Ministério Público e da Magistratura
(Estadual, Federal e do Trabalho), as informações
sobre o assunto estão difusamente fragmentadas
em livros, periódicos médicos, jurídicos e de ou-
tras áreas da ciência, assim como nos bancos de
dados governamentais, o que se constitui num fa-
tor limitante para o conhecimento e aplicabilidade
destes conceitos(6-8).
A partir do questionamento se as entidades
nosológicas englobadas nas siglas LER-DORT
são doenças do trabalho ou profissionais, o presen-
te estudo teve como propósito a revisão da evolu-
ção histórica da legislação brasileira aplicada à saú-
de do trabalhador, contribuindo assim para a cor-
reta compreensão sobre o enquadramento termi-
nológico dessas patologias.
METODOLOGIA
O presente estudo consiste numa revisão da
legislação brasileira aplicada à saúde do trabalha-
dor, a partir da análise documental com aborda-
gem qualitativa, de textos técnico-científicos e
normativos correlatos ao tema LER-DORT.
Através desse método, o conteúdo de um do-
cumento é representado sob uma forma diferente
da original, para facilitar, num estado ulterior, a
sua consulta e referenciação(9). A opção por este tipo
de avaliação decorreu da possibilidade dessa técni-
ca permitir recompor o conhecimento, mediante o
seu tratamento analítico, viabilizando melhor apro-
ximação com o tema.
A revisão e seleção do conteúdo normati-
vo foram realizadas através de sítios eletrônicos
do Governo Federal Brasileiro (http://www81.
dataprev.gov.br; http://dtr2001.saude.gov.br;
http://e-legis.bvs.br e http://www.planalto.gov.
br). O levantamento bibliográfico complementar
ao estudo normativo foi realizado através das aná-
lises de livros especializados, de artigos publica-
dos pertencentes às bases de dados: Medical
Literature Analysis and Retrieval System Online
(MEDLINE), Literatura Latino-Americana e do
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Scientific
Electronic Library Online (SciELO), todas acessadas
a partir do sítio eletrônico da Biblioteca Virtual
em Saúde (BVS), através do endereço eletrônico
http://www.bireme.br, além de materiais de pro-
dução acadêmica do acervo das bibliotecas das
Universidades Federais do Rio Grande do Norte
(UFRN) e de Pernambuco (UFPE), assim como da
Universidade de Pernambuco (UPE).
Utilizaram-se como descritores: saúde do tra-
balhador, transtornos traumáticos cumulativos,
classificação de doenças e legislação trabalhista.
O período adotado para o levantamento do con-
teúdo normativo foi de 1967 (ano de publicação do
Decreto-Lei 293/67, que representou o primeiro
documento legal a elencar um rol das doenças pro-
fissionais) a 2008, compreendendo-se um interva-
lo de 41 anos. Foram encontrados 29 documentos
legais, tendo-se excluído 11 por se referirem a espe-
cificidades da legislação acidentária não contem-
pladas neste estudo, sendo, portanto, seleciona-
das 18 normas para o desenvolvimento desta revi-
são.
Para a fase de avaliação dos dados, empregou-
se a análise de conteúdo definida como um conjun-
to de técnicas realizado mediante procedimentos
sistematizados e objetivos de descrição do conteú-
do das mensagens, de indicadores quantitativos ou
não, que possibilitam inferências acerca do que se
está em estudo, seguindo-se os passos recomenda-
dos, que foram: pré-análise, exploração do mate-
rial, tratamento dos resultados e interpretação(9).
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Realizou-se a leitura do conteúdo dos textos
legais, fichamentos para determinar as espécies
normativas por meio de palavras-chave e recortes
de trechos importantes acerca da temática. A par-
tir daí, foi possível determinar a codificação dos
documentos legais analisados. A fase de explora-
ção do material consistiu em agregar as diferentes
normas, realizando-se a sua contextualização in-
terpretativa a partir da literatura pertinente e da
reflexão crítica dos seus conteúdos.
LER E DORT: siglas ou doenças?
A saúde do trabalhador, devido à sua inter-
disciplinaridade, apresenta um vasto objeto de es-
tudo e, portanto, uma ampla terminologia que deve
ser conhecida, ao menos pontualmente, no intuito
de serem evitados equívocos, sobretudo, no enqua-
dramento das diversas alterações clínicas.
Deve-se explicitar que, apesar da Classifica-
ção Internacional de Doenças (CID-10) albergar
diversas patologias englobadas nas siglas LER-
DORT, não há no CID-10 referência aos acrônimos
LER e/ou DORT, ou ainda aos seus respectivos
significados literais, o que equivale dizer que estes
termos não são codificados ou reconhecidos isola-
damente como doenças(10).
Adicionalmente, esclarece-se que a jurispru-
dência já consolidou que as relações de doenças
contidas nos anexos dos dispositivos normativos
que regulamentam a Previdência Social não são
numerus clausus, sendo meramente exemplificati-
vas, ressaltando-se que esses anexos também são
objetos de críticas acerca de seus conteúdos(11,12).
Doença do trabalho versus doença profissional
Sob o ponto de vista normativo, as doenças
ocupacionais estão subdivididas em doenças pro-
fissionais e doenças do trabalho e são atualmente
previstas no artigo 20, incisos I e II da Lei 8213/
1991(13).
A doença profissional seria aquela decorren-
te da função que o trabalhador exerce ou da ocupa-
ção profissional, enquanto a doença do trabalho
resultaria das condições do exercício das funções,
do ambiente de trabalho ou dos instrumentos uti-
lizados na atividade laboral(14). Neste sentido, a si-
licose (do silício), a asbestose (do amianto) e o satur-
nismo (do chumbo) corresponderiam a doenças
profissionais, porquanto inerentes à atividade
exercida pelos trabalhadores; enquanto que a hi-
pertensão arterial, a ansiedade, a depressão, alguns
tipos de cânceres, as LER, os DORT e a síndrome
de esgotamento profissional (SEP) seriam doen-
ças do trabalho(4).
A Lei 8213/91 no seu artigo 20, inciso I, de-
fine que as doenças profissionais (tecnopatias ou
ergopatias) seriam aquelas produzidas ou desen-
cadeadas pelo exercício do trabalho peculiar a cer-
tas atividades(13). São também denominadas doen-
ças profissionais típicas, por serem características
de determinadas ocupações e, portanto, prescindem
da necessidade de comprovação do nexo causal, ou
seja, devido a sua tipicidade, dispensam a compro-
vação do nexo de causalidade com o trabalho, ha-
vendo uma presunção legal nesse sentido(12,15,16).
Já as doenças do trabalho (mesopatias) são
conceituadas pela Lei 8213/91, de acordo com o
inciso II do artigo 20, como aquelas adquiridas ou
desencadeadas em função das condições especiais
em que o trabalho é realizado e com ele se relacio-
nem diretamente(13). São igualmente denominadas
moléstias profissionais atípicas, pois enquanto as
doenças profissionais resultam de risco específico
direto, característico do ramo de atividade, as do-
enças do trabalho têm como causa ou concausa o
risco específico indireto. Considerando-se a sua
atipicidade, as mesopatias exigem a comprovação
do nexo de causalidade com o trabalho. Desta for-
ma, como exemplo, uma tendinite pode até provir
de um risco genérico, vindo a acometer qualquer
indivíduo, mas se o trabalhador exercer sua ativi-
dade sob condições especiais, o risco genérico trans-
forma-se em risco específico indireto(12,15-17).
O rol do Anexo II do Decreto 6042/2007, que
alterou o regulamento da Previdência Social, não
faz a distinção entre as doenças profissionais e do
trabalho, apenas apresentando a provável vincu-
lação existente entre os agravos e os diversos
subtipos inclusos na Classificação Nacional de Ati-
vidades Econômicas (CNAE), identificando aque-
les grupos de atividades que apresentam maior
possibilidade de risco de gerar determinada pato-
logia(18).
Importante referir que as patologias englo-
badas nas siglas LER-DORT representam agra-
vos de difícil obtenção do reconhecimento como
doenças causadas pelo trabalho, por expressarem
distintos interesses conflitantes de classe. Nesse
sentido, em 27 de março de 2007, a presidência do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) publi-
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cou a Instrução Normativa nº 16, aprovando o
Nexo Técnico Epidemiológico (NTEP)(19), a qual
já foi revogada, tendo seu texto atualizado pela
Instrução Normativa nº 31/2008(20). A aprovação
do NTEP, ao apresentar uma relação da entidade
mórbida e as classes da CNAE, com indicação das
doenças e seus respectivos agentes etiológicos ou
fonte de riscos ocupacionais, pretendeu inverter o
ônus da prova, passando para o empregador o en-
cargo da comprovação de que o seu ambiente de
trabalho não causou tal doença ou acidente ao tra-
balhador(21,22).
LER-DORT: suporte normativo para o
enquadramento como doença do trabalho
Esclarecidas as diferenças entre doenças pro-
fissionais e doenças do trabalho, faz-se necessária
uma breve contextualização histórica legislativa
para a compreensão hodierna de que as patologias
englobadas nas siglas LER-DORT são considera-
das como doenças do trabalho.
O primeiro instrumento normativo a apresen-
tar um anexo contendo um rol das doenças profis-
sionais foi o Decreto-Lei 293/67(23). Tratava-se de
uma tímida lista, que continha apenas dezoito gru-
pos de patologias e que não elencava nenhuma do-
ença do sistema osteomuscular ou do tecido con-
juntivo que fosse associada ao trabalho. Esta rela-
ção foi paulatinamente modificada pelos seguintes
documentos legais: Decreto 357/91(24); Decreto
611/92(25); Decreto 2172/97(26); Decreto 3048/99(27);
Portaria 1339/99(28) e pelo atual Decreto 6042/
2007(18).
À época, a legislação acidentária vigente era
a Lei 5316/67(29), a qual não tecia qualquer abor-
dagem específica sobre casos de patologias osteo-
musculares ocupacionais, sendo esta omissão man-
tida na norma sucessora, a Lei 6367/76(30).
No Brasil, as LER-DORT foram primeira-
mente descritas em 1973, no XII Congresso Nacio-
nal de Prevenção de Acidentes do Trabalho, quan-
do foram apresentados casos de tenossinovite ocu-
pacional em lavadeiras, faxineiras e engomadeiras,
recomendando-se que fossem observadas pausas de
trabalho entre aqueles que operassem intensamente
com as mãos(12,31).
Apenas em 1986, através da publicação da cir-
cular 501.001.55-10(32), a Direção do então Insti-
tuto Nacional de Assistência Médica da Previdên-
cia Social (INAMPS) passou a orientar suas Supe-
rintendências para que reconhecessem a tenossi-
novite como acidente do trabalho nas atividades
com exercícios repetitivos.
Após um ano, o Ministério da Previdência e
Assistência Social (MPAS) publicou a Portaria
4062/87(33), a qual além de considerar que a tenos-
sinovite de digitador poderia ser resultante do es-
forço repetido, peculiar não só à atividade do di-
gitador, mas a outras categorias, como datilógra-
fos, pianistas ou outros profissionais que exerci-
tassem os movimentos repetitivos do punho, ad-
mitia também que a síndrome seria resultante de
condições especiais ou adversas em que o trabalho
fosse realizado, podendo, desta forma, ser incluída
no dispositivo do parágrafo 3°, do artigo 2°, da Lei
6367/76(30), configurando-a como Doença do Tra-
balho.
Os Decretos 357/91(24), 611/92(25) e 2172/97(26)
em vez de utilizarem o termo “relação das doenças
profissionais”, contido no Decreto-Lei 293/67(23),
passaram a apresentar nos seus respectivos Ane-
xos II as listagens das doenças profissionais ou do
trabalho. Contudo, ressalta-se que nenhum destes
instrumentos normativos elencava qualquer doença
do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo
relacionada com o trabalho.
Em 1991, o então Ministério do Trabalho e
Previdência Social publicou uma série denomina-
da de Normas Técnicas para Avaliação de Incapa-
cidade(34), incluindo aquela referente à lesão por
esforços repetitivos e que foi revisada globalmente
em 1993, passando a constar uma orientação ex-
plícita de que o Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) registrasse inicialmente como doença
do trabalho todos os casos de afecções neuro-mús-
culo-tendino-sinoviais (adquiridos ou desencadea-
dos em função das condições especiais em que o
trabalho fosse realizado), caracterizados generica-
mente como LER, sem prejuízo da conclusão pos-
terior da perícia médica; devendo, portanto, serem
objeto de emissão de Comunicação de Acidente de
Trabalho (CAT) pelo empregador ou por pessoa
ou órgão competente, nos termos do artigo 142 da
lei 8213/91(12,13).
Em 05 de agosto de 1998, foi publicada pela
Diretoria do Seguro Social do INSS a Ordem de
Serviço (OS) 606, aprovando uma nova Norma
Técnica que empregava a denominação DORT,
mantendo no seu corpo textual, contudo, o uso in-
distinto do termo LER, considerado como refe-
rencial histórico-bibliográfico(35). Destaca-se, nes-
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sa norma, a preocupação em se estabelecer a ca-
racterização pericial do nexo causal (correlacio-
nando o quadro clínico com a etiologia) e do nexo
técnico (ou seja, o vínculo entre a afecção de uni-
dades motoras e a existência de fatores ergonô-
micos de risco para o desenvolvimento de DORT)
com o trabalho.
No ano de 1999, a publicação do Decreto
3048/99(27) passou a representar um divisor de
águas entre os instrumentos normativos pretéri-
tos e posteriores, pois seu Anexo II continha uma
Lista A (albergando os agentes ou fatores de risco
de natureza ocupacional relacionados com a
etiologia de doenças profissionais e de outras do-
enças relacionadas com o trabalho) e uma Lista B
(relativa aos grupos de doenças relacionadas com
o trabalho e contidos na CID-10). A grande im-
portância desse Decreto decorre do fato de que es-
tas Listas, ao mesmo tempo em que passaram a
representar um ponto significativo de inovação e
inclusão, em relação ao reconhecimento das situa-
ções nocivas à saúde do trabalhador, não alcança-
do pelas normas anteriores, foram suficientemen-
te extensivas a ponto de serem pouco modificadas
nos instrumentos normativos ulteriores, ou seja, a
Portaria Federal 1339/99(28) e o Decreto 6042/
2007(18).
Ressalta-se que a publicação da Lista de Do-
enças Relacionadas ao Trabalho pelo Ministério da
Saúde, através da Portaria Federal 1339/99(28), foi
adotada também pelo Ministério da Previdência e
Assistência Social, significando um avanço para
novas práticas e políticas no campo da Saúde do
Trabalhador por ampliar o conceito da relação en-
tre doença e trabalho. Da mesma forma, o Decreto
de 6042/2007 acrescentou outras fontes de risco
para as doenças enquadradas como LER/DORT,
exemplificadas aqui, numa relação não exaustiva,
como: posições incômodas, gestos repetitivos, rit-
mo de trabalho penoso, condições difíceis de tra-
balho, além das vibrações localizadas(18).
Atualmente, o documento legal aplicado em
relação às LER-DORT é a Instrução Normativa
(IN) 98/2003(31), publicada pela Diretoria Colegiada
do INSS, que veio aprovar a Norma Técnica sobre
LER-DORT e revisou a norma anterior relativa a
OS 606/98(35), passando a definir as LER/DORT
como uma síndrome relacionada ao trabalho, ca-
racterizada pela ocorrência nos membros superio-
res ou inferiores, de vários sintomas neuro-orto-
pédicos de aparecimento insidioso (dor, parestesia,
sensação de peso, fadiga), concomitantes ou não,
como tenossinovites, sinovites, compressões de
nervos periféricos e síndromes miofasciais.
Torna-se relevante comentar que até o adven-
to da Lei 11.430/2006(36), prevalecia o entendimen-
to da Lei 8213/91(13) de que todos os casos com
suspeita diagnóstica de LER-DORT deveriam ser
objeto de emissão de Comunicação de Acidente de
Trabalho (CAT) pelo empregador, com descrição
da atividade e posto de trabalho para fundamentar
o nexo causal, sendo que, na falta de comunicação
por parte do empregador, poderia formalizá-la o
próprio acidentado, seus dependentes, a entidade
sindical competente, o médico assistente ou qual-
quer autoridade pública.
Ou seja, a Lei 8213/91 determinava, para ca-
racterização do acidente de trabalho pela Previdên-
cia Social, além da presença da lesão e da incapaci-
dade para o trabalho, o requisito de demonstração
do nexo causal entre a moléstia adquirida e o tra-
balho exercido(13), gerando dificuldades de nature-
za prática, visto que as empresas resistiam em emi-
tir a CAT, para se esquivarem do encargo de assu-
mir a responsabilidade pelo comprometimento
ocorrido na saúde do trabalhador. Decorre que,
diante da dificuldade em se prover a demonstração
do nexo causal, o benefício era admitido como au-
xílio doença comum, incorrendo, assim, em pelo
menos um prejuízo imediato ao trabalhador que
seria a ausência de garantia, pelo prazo mínimo de
doze meses, da manutenção do seu contrato de tra-
balho na empresa quando do seu retorno à ativida-
de, conforme preconizado no artigo 118 da Lei nº
8.213/91(13).
O artigo 21-A da Lei 11430/2006, instituiu o
nexo técnico epidemiológico (NTEP), assim dis-
pondo in verbis: “Art. 21-A. A perícia médica do
INSS considerará caracterizada a natureza aciden-
tária da incapacidade quando constatar ocorrência
de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e
o agravo, decorrente da relação entre a atividade
da empresa e a entidade mórbida motivadora da
incapacidade elencada na Classificação Internacio-
nal de Doenças - CID, em conformidade com o que
dispuser o regulamento”(36).
A partir da Lei 11430/2006(36), a constatação
da ocorrência do nexo técnico epidemiológico en-
tre o trabalho e o agravo, tornou-se presumida atra-
vés da análise conjunta do Código Nacional de
Atividade Econômica (CNAE) e a listagem de en-
tidades nosológicas promotoras da incapacidade
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de acordo com a Classificação Internacional de
Doença (CID 10) relacionada no anexo II do De-
creto 3048/99(27), alterado pelo Decreto 6042/
2007(18), ponderando-se, contudo, que essa presun-
ção apresenta duas características importantes:
trata-se de uma presunção legal relativa (juris
tantum), ou seja, que admite prova em sentido con-
trário, possibilitando ao empregador o direito à
contraprova e à impetração de recurso com efei-
to suspensivo junto ao Conselho de Recursos da
Previdência Social, conforme o parágrafo 2º do ar-
tigo 21-A da Lei 11430/2006(36), e esta presunção
não é um ato discricionário do corpo de médicos
peritos do INSS, pois é fundamentada em dados
de estudos estatísticos que demonstram a maior
susceptibilidade de trabalhadores que desen-
volvem certa atividade econômica quanto à ocor-
rência de determinadas patologias de origem
ocupacional.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As patologias englobadas nas siglas LER-
DORT são atualmente enquadradas no conceito
legal de doença do trabalho de acordo com o dis-
posto na Instrução Normativa 98/2003(31) e seus
efeitos jurídicos são equiparados ao acidente do
trabalho, nos termos do Artigo 20 da Lei 8213/
91(13).
A introdução da Lei 11.430/2006(36) no âmbi-
to jurídico inovou o alcance e aplicação da Lei
8.213/91(13), através do aditamento do artigo 21-
A, com o nexo técnico epidemiológico.
Conclui-se que as modificações implementa-
das pela Lei 11430/2006(36) instituíram, no âmbito
administrativo do contexto do nosso ordenamento
jurídico, a inversão do ônus da prova, ou seja, até a
vigência da Lei 8213/91(13) poder-se-ia dizer que o
trabalhador ficava refém da demonstração do nexo
causal entre a moléstia adquirida e o trabalho exer-
cido e da emissão da CAT. Contudo, com o advento
da Lei 11430/2006(36), passou a ser incumbência
da autarquia previdenciária (INSS) a obrigação de
estabelecer esse nexo, transferindo-se ao empre-
gador o ônus de provar que a patologia contraída
pelo empregado não foi ocasionada pela atividade
laboral porventura exercida.
Este trabalho não tem qualquer pretensão em
esgotar o assunto LER-DORT.  Por ser uma ma-
téria cuja discussão tornou-se mais acentuada, so-
bretudo a partir de 1990, trata-se de um campo de
pesquisa que está em pleno desenvolvimento, prin-
cipalmente no âmbito das publicações científicas.
O propósito maior aqui empreendido é servir de
fonte para o estabelecimento de uma discussão
multidisciplinar sobre este tema.
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